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	Se este livro fosse apenas uma coleção de histórias dos municípios do Pará não teria mais importância do que os que já circulam, por aí. A crônica dos fatos aqui narrados, da gênese ao consequente desenvolvimento cultural de cada unidade política do Estado, revela uma curiosa fronteira entre o real e o admirável. Haveria de ser chamada “História dos Municípios Paraenses”.

	A arquitetura da obra é de surpreendente causalidade. Porque o Autor não deixa que os fatos brotem por si mesmos das fontes, que exsurjam sem vida da pesquisa ou que “apareçam” por esmerada coincidência de uma narrativa meramente técnica. Ele, acintosamente, humaniza o enfoque quando se envolve, psicologicamente, à conduta das populações. O Autor apreendeu a alma do audacioso povo paraense.

	Uma biografia coletiva não poderia ser apresentada com a perspectiva do presente, mas sob o prisma da conjuntura da época em que os fatos aconteceram. Esta dimensão temporal, tão palpável quanto a nossa própria vida, brota de contextos dramáticos de alegria e triunfo, de sofrimento e dor.

	Podemos observar, na leitura deste texto, que Carlos Araujo finca os marcos históricos principais, metodicamente, desde o enraizamento do povoado primitivo, passando pela fase intermediária de ebulição do núcleo habitacional pioneiro, até o nascimento do município pela unificação do território. Este enfoque trilógico é referencial para a identidade, o caráter – o “DNA” das populações. 

	Este escrito marca um momento importante, de complementação á bibliografia existente, sobretudo quanto à própria historiografia paraense. Aqui é reunido um conjunto de referências que esteve disperso, há dezenas de anos. Não podemos dizer que o autor encontrou “tudo”, mas que se esforçou para reunir “o máximo”.

	Muito já foi produzido, no passado, pelos escritores de História do Pará e muito mais há de ser feito, com certeza. De nossa parte, dentro dos limites do apertado orçamento de um empreendimento cultural alternativo, estamos satisfeitos em contribuir editorialmente com este conteúdo tão extraordinário.

	 

	Eis aqui um livro para ser lido e compartilhado. 

	 

	Carlos Araujo, nascido em Castanhal-PA, pesquisa a História do Pará há 40 anos. Escreveu e publicou os livros “Epopeia de um Povo”, “História de Santa Izabel do Pará”, “História do Povo Castanhalense”, “Inhangapi – História Antiga”, “A Grande História”. Este último e dezenas de outros títulos publicou às suas próprias expensas.

	Carlos Araujo é escritor profissional e publica livros, jornais, fascículos e panfletos desde os 14 anos de idade. Fenômeno? “Não...” – diz ele – “Apenas uma reiterada prática de sobrevivência”. Ele persiste teimosamente nessa lida, até hoje, porque montou sua própria “casa publicadora” há 35 anos. 
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	A administração colonial no Pará atuou de forma independente em relação ao poder dirigente do restante da “América Portuguesa” – o Brasil – recebendo ordens diretamente de Portugal. 

	A disputa com os espanhóis, pela posse territorial, prevaleceu no Período Colonial. Este fato influenciou na criação do Estado do Grão Pará, que tinha jurisdição sobre toda a Amazônia. Era administrado por um governador e capitão geral nomeado pelo Rei. 

	Estas considerações, sobre a administração colonial no Pará, são fundamentais para a compreensão da política que resultou no nascimento dos territórios que, mais tarde, por sua independência econômica, viriam a ser constituídos em municípios. No início a fundação de núcleos populacionais, com a submissão dos indígenas na Colônia e no Império, está diretamente relacionada ao projeto de domínio da terra.

	Os primeiros colonos portugueses queriam defender e ocupar o território para a exploração econômica, tão somente. Quer por atividade extrativista, quer por captura de escravos. Mas a falta de mão-de-obra, no entanto, era um problema. A solução foi  escravizar os indígenas – os "negros da terra". 

	A escravização de índios, em Belém, feita a partir da conquista militar de 1616, fracassou pela resistência dos Tupinambá ao cativeiro. Com isso Pedro Teixeira foi mandado, por Castelo Branco, às cabeceiras do Rio Tapajós, em 1626, em busca de trabalhadores escravos. Junto aos Tupaius (Tapajós), índios que já haviam feito contato não amistoso com os espanhóis (estes saquearam suas roças), o bandeirante chegou com o objetivo de comprar prisioneiros de guerra de outras tribos. Mas os Tupaius não aceitaram o negócio. Deduz-se que, em reação, no ano de 1639 Bento Maciel Parente, donatário da Capitania do Cabo Norte (Amapá), investiu de surpresa sobre a aldeia dos Tapajós, com fúria implacável, dizimando grande número de índios.

	Uma lei proibia a escravização de índios na colônia, na época do Marques de Pombal, ainda assim os próprios chefes de província a ignoravam. As entradas e bandeiras realizavam o apresamento de índios e os aprisionavam nas "casas de preamento". Depois, os vendiam em praça pública. 

	Com o pretexto de  “catequizar” os índios formaram aldeamentos. As missões religiosas operavam por meio do chamado “descimento” – o transporte, para o litoral, de silvícolas aprisionados nos sertões com a finalidade escraviza-los. Formaram-se, assim, as primeiras povoações de colonizadores, compostas por índios capturados – as vilas dirigidas por missionários.

	Os padres jesuítas passaram a condenar a utilização de índios escravos. Mas os próprios jesuítas tinham escravos. Isto gerou conflitos com a população local interessada na escravatura que, por meio da campanha "a botada dos padres fora”, em 1640, acabou contribuindo para a expulsão dos religiosos. 

	A evolução do fenômeno que resultava na implantação de um povoado – a vila – sempre caracterizou a luta local pela propriedade, em nosso Estado, porque se impunha a atividade extrativista, mesmo após o auge da escravidão.

	No nordeste paraense, incluída a região do Salgado, tivemos a influência da ferrovia que, nascida tardiamente diante das que já existiam há muitos anos no Brasil, ao menos integrou os lugarejos habituados às atividades extrativistas de subsistência. A população era predominantemente nordestina. A Estrada de Ferro de Bragança logo foi extinta para dar lugar às rodovias, sobretudo a Belém-Brasília. Os colonizadores modernos, vindos de todos os estados, foram atraídos pelas facilidades e a região é, hoje, a de maior densidade demográfica do Pará. Passou a persistir as atividades de prestação de serviço, com comércio e indústria nascidos da necessidade de manter o consumo interno desta população.

	Do Sul do Pará ao Baixo Amazonas alternaram-se as atividades econômicas do corte da madeira, da colheita da castanha, da extração do caucho e da garimpagem do minério. Desde a época do Grão-Pará. Os vilarejos evoluíam para freguesias, depois para cidades.

	Modernamente abriram-se, em função desses desassossegos, sobretudo no Sul do Pará, as rodovias estaduais que, em suas confluências com a Transamazônica ou em seus pontos terminais, deram origem às vilas, que cresceram como cidades e saltaram para municípios. 

	Desde cedo essas regiões se habituaram à exportação de seus produtos. Depois que se exauriram as madeiras nobres, as castanheiras, o caucho e os minerais raros escassearam, os remanescentes dessas culturas passaram a adotar a atividade agropecuária, mais pecuária do que agro, embora a terra tivesse que ser adaptada à formação de pastos.

	Os interesses que moveram e movem a manutenção dessas atividades revelam a unidade da formação politica e econômica do Estado do Pará.

	A criação de municípios, como ato de vontade política no Estado, obedece a ciclos. Após o período colonial, o próximo movimento significativo foi ideológico, com o nascimento do Municipalismo. Depois, na fase revolucionária, a motivação era o poder político imposto pelo caudilhismo de Magalhães Barata. O mais recente momento foi o globalizante, de Jáder Barbalho, Carlos Santos, Almir Gabriel e Simão Jatene. Estes ciclos resultaram na identidade dos paraenses hodiernos. 
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	Estava o Pará ainda sob o domínio dos espanhóis, no Século XVII, quando começaram a surgir os primeiros municípios, a partir de povoados. 

	Por outro lado era uma estratégia, do governo português, ocupar todas as áreas que não foram divididas em capitanias. Isto incluía a região amazônica, uma imensa extensão que estava na faixa protegida pelo Tratado de Tordesilhas. Este acordo político mantinha a união das coroas ibéricas, espanhola e portuguesa, e definia as faixas de terra ultramarinas que pertenciam a cada uma das nações. 

	Mas aquelas terras espanholas, que Portugal pretendia anexar aos seus domínios, eram as terras que, mais tarde, em parte comporiam o Estado do Pará de hoje.

	As terras do Pará eram disputadas, igualmente, por outros governos monárquicos estrangeiros e mesmo antes do “descobrimento” já mandavam, para esta região, missões e expedições exploradoras. Foram registradas as passagens de missões católicas francesas, inglesas, holandesas e alemãs. Esses padres eram enviados para realizarem uma “ocupação temporária” e depois disso, passar a exigir o direito de conquista. Este direito poderia ser alegado, pois que os tratados internacionais assim o permitiam. As coroas europeias haviam celebrados este tipo de compartilhamento territorial. 

	Pouco tempo antes da fundação de Belém, corsários holandeses e ingleses haviam se estabelecido no local onde, futuramente, nasceria o Município de Gurupá. Mas em 1623 foi ali fundado, pelos portugueses, o Forte de Santo Antônio de Gurupá, na Ilha Grande de Gurupá, onde os índios Mariocai, da nação Tupinambá, mantinham sua aldeia. 

	Naquela época os holandeses estavam baseados no Forte de Nassau, mas foram expulsos e o forte arrasado pelo capitão português Pedro Teixeira em 1625. A partir daí, em torno do forte já de domínio português, nasceu o povoado. Este foi elevado à categoria de vila em 1639 e no final do Século XVII viria a se transformar em capitania da Coroa.

	As primeiras aglomerações populacionais organizadas surgiram, no Pará, como parte de projetos missionários. Poucos, ainda, defendiam os interesses de Portugal, como  o Padre Antônio Vieira e os seus cônegos. As visitações de europeus, de diversas nacionalidades, resultaram na edificação de fortificações e no desenvolvimento de cultivo agrícola. Isto alertou o povo lusitano para a conquista do Norte do Brasil, que se achava visivelmente ameaçado. A iniciativa surgiu logo após a expulsão dos franceses do Maranhão, por Francisco Caldeira Castelo Branco, que comandou uma expedição de 200 soldados que afastou a canhonaços, do litoral norte, os corsários estrangeiros. Assim foi iniciada a colonização da região que era conhecida por "Império das Amazonas".

	À beira das águas que os índios chamavam de Paraná-Guaçu, conhecida hoje por Baía de Guajará, no dia 12 de janeiro de 1616, o capitão-mor Francisco Caldeira Castelo Branco fundou uma fortaleza. Esta, inicialmente, foi feita de taipa de pilão, em um quadrilátero guarnecido de cestões. Daí ter-se dado o nome, à pobre fortificação feita de barro e palha, de Presépio – hoje é o Forte do Castelo. Logo a seguir, ao redor daquele rústico forte, começou a se instalar moradores. Esta povoação primitiva paraense recebeu a denominação de Feliz Lusitânia, sob a invocação católica de Santa Maria de Belém, em homenagem à Virgem de Portugal. 

	No dia 1.º de setembro de 1627, com a povoação prosperando, foi constituída a Câmara do Senado Municipal. Esta estrutura política seguia, como modelo, o sistema de Portugal quando, com as designações "senado" ou "senado da câmara", eram designadas as câmaras legislativas de cidades. Estes órgãos detinham as funções tanto deliberativas como executivas.

	A povoação de Belém recebeu por doação do Capitão-General do Maranhão e Grão Pará, Francisco Coelho de Carvalho, seu primeiro patrimônio mediante a Carta de Doação e Sesmaria. Até o Século XVIII foram instaladas 62 freguesias, grande parte delas surgidas a partir das missões e aldeias religiosas, tanto dos padres jesuítas como dos frades capuchos.

	A cidade de Cametá foi o segundo povoado instalado no Pará. Em dezembro de 1634 aquelas terras foram doadas pelo Primeiro Governador do Maranhão, o Capitão Geral Francisco Coelho de Carvalho ao seu filho Feliciano Coelho. Este fundou a vila dando-lhe a denominação de Villa Viçosa de Santa Cruz de Cametá. No mesmo ano a concessão a Feliciano Coelho foi anulada e Cametá foi elevada à capitania.

	A quarta vila fundada, no solo paraense, foi Bragança. Ela é mais antiga do que Cametá ou, ainda, Gurupá. A história bragantina nos assinala origens que nos remetem a 1622, ano de concessão da então sesmaria a Gaspar de Souza. Este capitão-mor ali instalou a colônia de Vera Cruz do Gurupy. Anos depois foi transferida para a margem oposta, no local onde existe, atualmente. 

	A Vila de Salinas foi o quinto povoado fundado em território paraense, em 1656. Neste ano foi instalada, em um atalaia, a povoação que, posteriormente, evoluiu para a cidade atual. A finalidade do atalaia era sinalizar, aos navegadores, os perigos existentes no acidentado trecho de acesso à Baia de Guajará-Mirim e à Foz do Amazonas.

	O local de Vigia, hoje município paraense, foi estabelecido seis dias antes da fundação de Belém, na data de 6 de janeiro de 1616. Os pesquisadores da História de Vigia, como José Ildone, consideram o lugar o mais antigo aldeamento indígena conquistado pelos colonizadores portugueses. Chamava-se, originalmente, Uruitá e era habitado pelos índios Tupinambá. Lá construíram uma espécie de posto fiscal – “A Vigia” – com a finalidade de verificar as embarcações que, por lá passando, iam abastecer a cidade de Belém. 

	Toda a área fisiográfica que, posteriormente, ficou conhecida como Zona do Salgado foi transformada, pelo governo colonial da época, em um posto alfandegário guarnecido militarmente, constituído de uma fortaleza denominada “Vigia”. A finalidade principal da fortaleza era proteger, de piratas e contrabandistas, as embarcações à caminho de Belém. A partir dessa iniciativa o povoado se formou. Foi elevado à vila em 1693. 

	É importante dizer que os franceses já estavam estabelecidos na aldeia de Maracanã (Pacanãs), na costa próxima à Vigia, desde 1613. Lá montaram uma indústria naval e construíram embarcações, algumas de grande calado, com a finalidade expandir seus domínios pela via aquática. Os espanhóis, por sua vez, se reestabeleceram no futuro município de Maracanã em 1622. Antes estiveram na Ilha do Marco, em Salinas e deixaram uma baliza sinalizadora para as 50 léguas da Costa Ocidental, demarcação de limite para uma pretensa capitania hereditária. 

	A Oitava Expedição Exploradora foi organizada, em Portugal, comandada pelo padre jesuíta António Vieira. Este padre catequista saiu de Lisboa a bordo da caravela Nossa Senhora das Candeias, no dia 22 de novembro de 1652. O sacerdote portava uma Carta Régia, que lhe autorizava a evangelizar, educar, fundar igrejas e missões. Um ano depois Vieira chegou a Belém, sendo recebido, com honras, em 24 de novembro de 1653 pelo Governo Provincial do Pará. 

	Desde 1698 que Vigia é município, mas seu território só se consolidou em 1734, com a concessão da sesmaria territorial. Em 1761 Vigia foi elevada a Paróquia Secular. 

	Antes da separação dos territórios do Maranhão e do Pará, em 1774, Salinas, que pertencia a Capitania do Caeté, já havia sido visitada pelos franceses com pretensões de conquista. O atual Município de Salinópolis, àquela época sob a denominação de Salinas, foi sagrado capitania pelo Decreto Lei de 25 de fevereiro de 1652. O território desta capitania, com 50 léguas de extensão, começava no Rio Gurupi indo até o Guamá, segundo o que podemos ler no Relatório do Ouvidor do Maranhão bacharel João Antônio da Cruz Diniz, em 1751. Os elementos que concorreram para a fundação de Salinas foram a fábrica de sal e a praticagem de navegação marítima na Ilha do Atalaia. 

	A povoação foi fundada por André Vidal de Negreiro, no ano de 1656. Este navegador se estabeleceu e começou a morar, junto com  alguns práticos de navegação e suas famílias, na Ilha do Atalaia. Sobre o barranco sinalizavam, com fogueiras, o rumo adequado para as embarcações livrarem-se dos recifes que proliferavam na costa. Houve um início da montagem de uma povoação organizada, no ano de 1645, por iniciativa dos padres  jesuítas, mas o projeto não foi adiante. 

	Durante a estada de André Vidal de Negreiro esteve na Ilha do Atalaia, em Salinas, o Capitão-Mor do Pará Feliciano Corrêa, para supervisionar a colocação de canhões que tinham a finalidade de, mediante disparos, sinalizar para aos barcos que estavam navegando pela costa, muito próximos aos recifes. A denominação Atalaia (sentinela) foi posta ao local de sinalização cuja finalidade era prevenir os acidentes marítimos. Os navegadores práticos, geralmente compostos por índios locais, atendiam pelo nome coletivo de “destacados”. A rota aquática, a ser sinaliza, ia de Belém até a cidade de Salinas e de lá, para São Luís do Maranhão. Os indígenas “destacados”, profundos conhecedores da orla marítima, dos leitos dos rios, furos e enseadas, ao adotarem a praticagem foram promovidos na função de pilotos, pelos portugueses. 

	Com o crescente uso do sal marinho, para a conservação do pescado armazenado, que sustentava a população durante o fenômeno da piracema, o topônimo Salinas foi consagrado, oficialmente, pelo Capitão General José de Nápoles Teles de Menezes. Este ato foi levado a efeito em 1781 e elevou Salinas à categoria de Freguesia, sob a proteção de Nossa Senhora do Socorro que é sua atual padroeira. 

	Os relatos históricos determinam que o surgimento da cidade de Portel, como povoação, se deu na metade do Século XVII. Esta foi a época em que, por lá, o padre Antônio Vieira  fundou a localidade que ficou conhecida, inicialmente, como Aldeia de Arucará. Esta passou a ser administrada pelos padres da Companhia de Jesus, com o auxílio de índios Nheengaíbas. Estes nativos haviam seguido Vieira desde a Ilha Grande de Joanes, atual Ilha do Marajó. Segundo informa o historiador Carlos Roque, o local de Portel foi elevado à vila em 24 de janeiro do ano de 1758 por Mendonça Furtado – presidente da Província do Pará. A ocupação de Portel, ou Aldeia de Arucará, fazia parte daquela estratégia de ocupação geopolítica da Coroa Portuguesa ante as pretensões da Espanha. O local foi assinalado com área de conflito, entre os indígenas, tanto assim que em 1786 um ataque da tribo rival, os Mundurucus, resultou na morte vários moradores da vila. 

	Em Maracanã, aldeia dos índios Pacanãs, o Padre Antonio Vieira batizou o primeiro índio, o Chefe Copaúba, com o nome de Lopo de Souza. A capela, sob a qual realizou a primeira função religiosa, foi construída de palhas de palmeira nativa. Em 1700 Maracanã ganhou status de freguesia e foi elevado a município em 1755. O governador do Pará, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, acabou mudando o nome da localidade para Cintra.  Este era o intento português: substituir nomes nativos por topônimos portugueses relacionados à geografia de Portugal. No entanto a Vila de São Miguel de Cintra só foi instalada em 1757. 

	Outra localidade nascida do planejamento militar, como ponto estratégico, foi Gurupá. O Forte de Santo Antônio de Gurupá, localizado na ilha grande de Gurupá no encontro dos rios Xingú e Amazonas, foi erguido sobre as ruínas de uma antiga fortaleza neerlandêsa, o Forte de Tucujus, conquistado em 1623 por Bento Maciel Parente.

	No ano de 1629 este forte foi atacado, militarmente, por dois navios ingleses comandos por Roger North. Quando no ano de 1639 os neerlandeses quiseram retornar às suas antigas fortificações, em Gurupá, foram surpreendidos  pela tropas do Capitão João Pereira Cáceres, que sobre eles disparou artilharia pesada, afugentando-os. 

	Os neerlandeses, vistos como um povo germânico, pertenciam ao Reino da Nederland que significa, literalmente "país baixo". O Reino dos Países Baixos fica localizado na Europa Ocidental. Este povo iria retornar ao Gurupá, com novas forças, pleiteando vingança. Este novo assalto se deu em 1647, desta vez com uma armada de 8 navios que aportaram às margens do Rio Xingu e ali construíram novo forte – o Forte de Mariocai. Essa nova posição militar neerlandesa também foi esmagada, desta vez pelo Capitão-mor do Pará Sebastião Lucena de Azevedo.

	O Forte de Gurupá foi reconstruído a partir de 1691 pelo Governador e Capitão-General do Pará, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho. A construção, que tomou a forma poligonal, se prolongou até o ano de 1774. Este fato assinalou o desenvolvimento urbano de Gurupá.  

	Embora houvesse intensa atividade religiosa na região, o Bispado do Pará só foi criado em 1713, com sede em Belém. A primeira providência foi dividir a cidade em duas freguesias: a da Sé, na Cidade Velha e a de Santana, no Bairro da Campina que tinha por matriz a igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos. 

	Até o ano de 1748 o sistema comercial era sustentado pelo escambo, que incluía como artefatos principais novelos de algodão e gêneros nativos. Em 12 de junho daquele ano de 1748 esse sistema foi legalmente substituído pelo uso de moedas de cobre, prata e ouro. As relações de Belém eram de intercâmbio direto com a Europa e não, como hoje, com o resto do país. Uma das fontes de riquezas era o tráfico de escravos. Este era feito pela Companhia de Comércio que atuou de 1755 a 1775 e trouxe, ao Pará, 12.587 escravos africanos.

	Muitos povoados iam surgindo quase que simultaneamente, no Pará. Os lugares de Monte Alegre, Óbidos, Porto de Moz, Almeirim, Faro, Prainha, Barcarena, Abaetetuba, Santarém, Muaná, Cachoeira do Arari e Ponta de Pedras nos servem de exemplos desta simultaneidade. 

	O município de Monte Alegre, outro local de antiguidade comprovada, situa-se à margem do Rio Amazonas, exatamente no trecho visitado pelo capitão Francisco Orellana, em 1541, sendo suas as primeiras caravelas que navegavam nos rios dessa região.  O militar espanhol relata que ali observou a presença de índias guerreiras cavaleiras, que ele chamou de “amazonas” e por isso deu nome de Amazonas ao rio que banha Monte Alegre em margem esquerda. No ano de 1639, quando Pedro Teixeira passou pela região, deparou-se com os índios Curupatuba ou Gurupatuba. Os índios Bubuíze, Caraboca, Mariau, Serranos e outros também moravam na área de Monte Alegre. Não obstante os conflitos gerados com a chegada dos europeus, os Gurupatubas desenvolveram relações amistosas com os colonizadores e sobreviveram às contendas. 

	Mas em 1657 as ações religiosas dos jesuítas se sobrepuseram à religião natural das populações indígenas. Em 18 de dezembro de 1657 Monte Alegre foi reconhecido como povoado cristão. D. João VI submeteu a região aos Capuchos da Piedade que substituíram os jesuítas na catequese dos índios. Mas isto era apenas uma estratégia para garantir a posse daquelas terras que, pelo Tratado de Tordesilhas, pertenciam à Espanha.

	O Município de Monte Alegre, além de ser o mais velho do Estado do Pará, é um dos mais antigos povoados do norte do Brasil. As terras de Monte Alegre, segundo pesquisas antropológicas, já eram habitadas há 11.200 anos, pelos paleoíndios. Estes deixaram pinturas rupestres nas paredes de pedras, nos barrancos e em cavernas como os encontradiços em Serra da Lua e na Pedra Pintada.

	O local de Óbidos, habitado primitivamente pelos índios Pauxis, foi registrado no roteiro da expedição de Pedro Teixeira, em 1637. Havia necessidade de construir, ali, um forte que assegurasse o domínio de Portugal e prevenisse invasões. Assim foi erguido o “Forte dos Pauxis”, por Francisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão do Marquês de Pombal e governador da Amazônia. Junto ele mandou erguer uma aldeia com o objetivo de torná-la a mais populosa das aldeias dos Capuchos da Piedade.  Havia uma forte semelhança topográfica com a cidade portuguesa de Óbidos, por isso Mendonça Furtado deu-lhe o mesmo nome.

	A origem histórica da cidade de Porto Moz, também localizada na zona do Baixo Amazonas, está igualmente relacionada aos padres capuchos de São José. O aldeamento, que data de 1639, recebeu a denominação de Maturu, tendo por patrono São Braz. Em 1758 a Vila de Porto Moz foi instalada, sob a demarcação do ouvidor Pascoal Abranches Madeira Fernandes. Mas em 1758 seus limites foram ampliados. Em 1801 houve a anexação de Boa Vista por ordem do Governador e Capitão-Geral D. Francisco de Souza Coutinho.

	Outra história que se inicia no século XVII é a do Município de Curuá. Começa a ser formatado por meio da Missão Baré, posse religiosa dos padres franciscanos Capuchos da Piedade. Ela foi fundada em 1694 com o objetivo de converter os índios Arabés. 

	No Século XVII também surge Almeirim, outro município da região fisiográfica do Baixo Amazonas, no qual trabalharam os frades Capuchos de Santo Antônio. Tudo começou com a Aldeia do Paru, à qual se foram reunir os índios do Rio Uacapari. Naquela época foi construído um forte, para defender o território contra as invasões dos ingleses e franceses, denominado Forte Paru. Este foi o principal fator de desenvolvimento do lugar. 

	Na mesma proximidade de data e na mesma região surgia a localidade de Faro, nascido da primitiva aldeia dos índios Vaboys conhecidos, também, por Jamundás. Novamente a missão religiosa dos capuchos de Nossa Senhora da Piedade entra em cena. Os frades, no entanto, em poucos anos teriam que fazer a transferência da aldeia para outra localidade, que não a confluência dos rios Pratucu e Jamundá, onde estava localizada. A missão, dedicada a São João Batista, aos poucos ficou isolada e não estava se desenvolvendo, por isso foi transferida para o Lago onde se encontra a cidade de Faro, atualmente.

	Entre estes povoados coloniais está incluído Prainha, à margem do Rio Urubuquara que, inicialmente, teve a denominação de Outeiro. Mas o acesso ao lugar era difícil e os moradores, aos poucos, foram transferindo suas residências e estabelecimentos comerciais para as margens do Rio Amazonas. Em 1758 a localidade foi elevada a freguesia, por Francisco Xavier de Mendonça Furtado.

	A missão de conquista e posse das terras da Espanha para a Coroa Portuguesa também resultou no surgimento de Santarém. Dez anos após a fundação de Belém o navegador Pedro Teixeira, com 26 soldados e grande quantidade de índios, junto com por Frei Cristóvão de São José, fez contato com os índios da foz do Rio Tapajós.  O Capitão Teixeira aportou na aldeia de Tupuyus ou Tapayó (pronúncia-se “tapadióz”), os Tapaius propriamente ditos. Na verdade tratava-se de vários aldeamentos reunidos que foram sendo criados com fins missionários pelos jesuítas. Tiveram sorte porque esses índios, anteriormente, já haviam convivido com o homem branco, no caso os espanhóis que por ali já haviam acampado. Essas boas relações, entre os portugueses e os nativos, fizeram surgir a Aldeia do Tapajós. O padre Antônio Vieira esteve na localidade no primeiro semestre de 1659, fazendo sermões para colonos, caboclos e índios. Depois disso, em 1661, o Padre João Felipe Bettendorff, que construiu a capela de Nossa Senhora da Conceição, sua atual padroeira, referiu-se ao lugar com o nome de "Aldeia dos Tapajós". 

	O topônimo Santarém é o mesmo da cidade portuguesa, onde existe a Igreja de Nossa Senhora da Conceição do Colégio dos Jesuítas. 

	Outra catequese dos jesuítas, datada da mesma época, foi a dos primeiros habitantes de Barcarena. Ali viviam os índios Aruãs ou Aruás que formaram a contingência da colônia. Depois, com a elevação para freguesia no ano de 1758, recebeu por padroeiro São Francisco Xavier. Até 1709 estas terras ficaram sendo conhecidas como “Missão Geribirié” sendo donos os padres jesuítas. O topônimo do lugar, segundo a tradição, deve-se à uma “barca” de nome como “Arena”.

	O surgimento de Abaetetuba se deu em 1635 quando alguns padres capuchos, que saíram do Convento do Uma, em Belém, foram percorrer os rios da região. Encontraram uma aldeia de índios nômades. O ajuntamento foi por eles chamado de Samaúma, mas Francisco Xavier de Mendonça Furtado, Governador do Pará, na sua classificação geopolítica o chamou de Beja.

	A cidade de Breves, próximo ao Rio Parauhaú, era lugar dos índios da tribo dos Bocas. Depois foi convertida em uma sesmaria. Na data de 19 de Novembro de 1738, o Capitão Geral do Pará João de Abreu Castelo Branco concedeu a posse a dois irmãos portugueses: Manuel Ângelo e Breves Fernandes. Naquele local foi instalado um engenho de cana-de-açúcar e por isso foi chamado de “Engenho dos Breves”. 

	As povoações de Cachoeira do Arari e de Muaná também se originaram de freguesias. Aquela nasceu da freguesia de Nossa Senhora da Conceição, em 1747 e esta surgiu da freguesia de São Francisco de Paula, em 1757. Antes de Muaná ser reconhecida como freguesia se instalaram lá os padres mercedários, na aldeia dos índios Muanás. Aquelas terras encontravam-se na então Freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Cachoeira, que é a atual cidade de Cachoeira do Arari. Impedidos de desenvolverem seus trabalhos, pelos colonos donos das terras, os padres mercedários foram para a localidade de Mangabeiras, que atualmente é Ponta de Pedras. Esta foi elevada à condição de Freguesia em 1737.

	Uma administração específica, para a Amazônia, foi instalada a partir da celebração do Tratado de Madri, em 1758, pelos portugueses. O Marquês de Pombal mudou o nome do Estado do Maranhão e Grão Pará para Estado do Grão Pará e Maranhão. A sede desse novo estado foi transferida da cidade de São Luís para a de Belém. Esta medida, dizem os historiadores, foi manobra para que o Marquês pudesse nomear seu irmão Francisco Xavier de Mendonça Furtado como Governador. Paralelamente ele criou a Capitania de São José do Rio Negro, somente para destacar a soberania da Coroa sobre a região.

	Mas no ano de 1772 o Marquês de Pombal alterou as configurações do Estado do Grão Pará e Maranhão, dando-lhe nova característica divisória. 

	Então Pombal criou as unidades políticas que passaram a ser denominadas Estado do Maranhão e Piauí, com sede em São Luís e Estado do Grão Pará e Rio Negro, com sede em Belém. 

	Este ato veio acompanhado de um pacto administrativo, para a Amazônia, que transferia sua sede decisória para Lisboa. O referido território não era mais posse do Vice-Reinado, uma vez que este se transformou em Império do Brasil. 

	A política praticada pelos portugueses, no Estado do Grão Pará e também no Rio Negro, era muito enérgica. O controle, sobre a Amazônia Colonial, era rigoroso e forma implacável. Por algum tempo chegaram a cultivar a pretensão de instalar um vice-reinado de Portugal, em Belém. O território era imenso e tinha a configuração de novo país: incluiria, além da Amazônia, o Maranhão e o norte de Goiás.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Capítulo 2

	Evolução Econômica

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Na época compreendida entre o reinado de D. João VI até o Segundo Império os planos de ocupação da Amazônia eram simples: buscar informações e demarcar as terras.

	As posses eram dadas em favorecimento aos de descendência portuguesa, mediante títulos nobiliárquicos que garantiam a sucessão hereditária. 

	Existiam três categorias de portadores desses direitos, tornados legítimos pelas comendas: bandeirantes, sertanistas e entradistas. 

	Eles eram os exploradores da terra. Eram agraciados com títulos de nobreza e recebiam escudos e brasões de armas, o que autenticava a genealogia de suas famílias. As patentes de príncipe, vice-rei, governador, barão, capitão, comandante, conde, coronel, duque, marquês, tenente e visconde eram distribuídas generosamente. 

	Os apelidos nobiliárquicos poderiam ser outorgados a homem ou mulher, indistintamente. Eram assim nomeados, por mero liberalismo, mesmo que não tivessem origem nobre por parentesco algum. 

	Durante os reinados de Pedro I e Pedro II foram emitidos muitos desses títulos e patentes, Em maior número do que os que foram outorgados no Período Colonial. Mas, nesta fase, só tinham poderes os descendentes diretos da nobreza de Portugal ou de Espanha. Esta era uma fórmula que acalmava os ânimos dos filhos de aristocratas brasileiros. Tratava-se, também, de um estratagema  para recrutá-los no auxílio ao governar. Eles eram os “reinóis”, isto é, os que haviam nascidos nos territórios de domínio português, no Brasil. 

	Esses “titulados” tinham por missão a prática o absolutismo imperial. Eles poderiam criar fazendas, fundar vilas e até construir cidades. Além disso, poderiam utilizar mão de obra escrava e mercantilizar para que se desenvolvessem as capitanias. 

	O Pará só aderiu à Independência no dia 15 de agosto de 1823. Transcorridos cinco anos foi instalada a Câmara Municipal de Belém que veio substituir o Senado da Câmara. Por esta época várias revoluções, de natureza nativista, convulsionava o País. Algumas batalhas, como as de Farroupilha e Balaiada, repercutiam na cidade de Belém. Neste contexto ocorre o movimento armado, que eclodiu no Pará, de 1831 a 1840, denominado Cabanagem e que levou à guerra civil toda a Província, com sérios prejuízos ao crescimento.

	Em 1832 Faro já existia como cidade. No ano seguinte a área, que atualmente corresponde ao Município de Juriti, foi anexada a Faro e elevada a freguesia. Ali existia uma aldeia dos índios Mundurucus, fundada em 1818 sob a direção religiosa missionária: a Freguesia de Nossa Senhora da Saúde de Juruti, na serra de Parintins, com os Estados do Pará e Amazonas.

	Alguns anos mais tarde houve a abertura à navegação para as embarcações mercantes, de forma ampla, admitindo-se todas as nacionalidades. Isto proporcionou o indiscutível desenvolvimento da capital paraense através dos rios Amazonas, Tocantins, Tapajós, Madeira e Negro. 

	Os paraenses acolheram, com grande dedicação, tanto o movimento abolicionista como o republicano. Estas fases foram marcadas pelo ciclo da borracha que perdurou até o final do Século XIX. A descoberta do processo de vulcanização da borracha transformou a cidade de Belém no centro mundial do comércio da borracha. Este período histórico ficou conhecido como “Belle Époque”. 

	O perímetro urbano se modernizou com calçamentos de paralelepípedos europeus e arborização com mangueiras trazidas da Índia. O comércio se agigantou com firmas comerciais, empresas de transportes, casas de crédito. 

	O ano de 1840 marca uma nova fase de ocupação territorial do Pará. Um município que nasceu envolvido totalmente pelo ciclo da borracha foi Belterra. O americano Henry Ford, empresário do ramo automobilístico, encontrou no Brasil um local, às margens do Rio Tapajós, onde poderia cultivar a borracha para a fabricação dos pneus dos veículos que fabricava. Inicialmente chamou o lugar de “Bela Terra”.

	O milionário começou a montar uma cidade americana no coração da Amazônia com casas, escolas, hospitais, estabelecimentos comerciais e porto fluvial. As construções eram para acomodar e dar condições de vida para as famílias dos empregados que trabalhavam no projeto.

	No período de 1938 a 1940 Belterra teve as atenções do mundo como o maior produtor de seringa. O projeto foi decaindo após a morte do filho de Henry Ford. Apareceu uma doença que atacou os seringais e foi descoberta a borracha sintética, na Malásia. Logo a Companhia Ford abandonaria o projeto.

	O Banco de Crédito da Borracha  foi criado durante a Segunda Guerra Mundial, graças a uma ação de Getúlio Vargas. Destinava-se a incentivar a nova fase da extração de látex, para exportação, visando atender aos pedidos dos Estados Unidos da América. Este período ficou conhecido, na História, como o Segundo Ciclo da Borracha. Na mesma época, o governo dos EUA, estando interessado na geografia estratégica de Belém, resolve desenvolver obras de engenharia, civil e militar, de suma importância na Capital, como o aeroporto, a vila militar e o Grande Hotel. 

	Porém este “segundo ciclo” vigorou por muito tempo, vindo a findar com a rendição do Japão. Foi neste ponto que findaram os interesses militares dos Estados Unidos sobre a demanda da borracha. As diversas colónias, produtoras de borracha na Ásia, ganharam a preferência em detrimento da borracha amazônica. O Estado  do Pará foi relegado, novamente, à pobreza, mesmo que se intensificasse o fornecimento de matérias-primas para as indústrias localizadas no Sudeste do Brasil.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Capítulo 3

	Vias de Ocupação Territorial

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Quando o regime político do Brasil mudou, de Império para República, os planos de desenvolvimento, para a Amazônia, são alterados pelo Governo Brasileiro. Os projetos deixaram de ser aplicados à estratégias de colonização, por meio de mão de obra estrangeira. Os governantes estavam preocupados, agora, em ocupar a região amazônica com brasileiros natos, mas principalmente nordestinos. 

	Foi a partir deste momento que começaram a nascer muitas vilas e cidades com nomes de árvores, animais, rios, santos católicos além de topônimos com nomes próprios, de gente da liderança, os descendentes de colonizadores, filhos de militares, assim como nomes de reis e rainhas com registro na história do Brasil  e do Pará. Também havia lugares com nomes de personalidades místicas a quem são atribuídos milagres, como acontece na tradição católica nordestina. 

	É importante que façamos um resumo das características de alguns municípios paraenses, inicialmente. Isto dará ao leitor uma visão panorâmica sobre o que existe de comum e até de divergente entres essas unidades políticas paraenses. Também o pitoresco, o curioso pode ser observado, em relação às cidades e sua população.

	Na área metropolitana de Belém bairros e distritos vão se emancipando, por causa dos fatores externos de crescimento. Algumas dessas localidades obtiveram sua autonomia devido a incentivos governistas, na área federal, sobretudo, visando o desenvolvimento da Amazônia.

	Podemos notar que Ananindeua, por exemplo, é um município agregado à Capital. Isto por causa da Rodovia Belém-Brasília, que nasceu em função da interiorização a Capital Federal. Ananindeua foi se mesclando à Belém, assumindo características suburbanas. 

	As origens históricas do Município de Ananindeua nos remetem ao meio do Século XIX. Foi quando se fez instalar uma estação ferroviária da hoje extinta Estrada de Ferro de Bragança.

	Com o nome de Ananindeua teve continuidade como freguesia para, mais tarde, aparecer na disposição geopolítica do Estado com distrito de Belém. 

	O topônimo Ananindeua é de origem indígena. Deve-se esta denominação ao grande número de árvores chamadas anani, que existiam naquela localidade nos tempos antigos, que se concentravam às margem do Igarapé Ananindeua.

	No entanto existem locais sobre os quais as origens do topônimo são obscuras. É o caso de Bujaru, município que nasceu à margem esquerda do rio Guamá. O que se sabe é de memória recente, que foi colonizado por grupos familiares nordestinos. Estes ali chegaram, aparentemente, fertilidade que a terra apresentava, uma vez que este núcleo inicial era predominantemente agrícola. Não se tem notícia de um plano de governo para sua colonização.

	A população foi aumentando e a localidade progrediu, tanto assim que em 1758 já fazia parte da realidade geográfica do Município de São Domingo do Capim, como distrito. Mas esta configuração foi desfeita em 1938, quando Bujaru foi integrada à sede de São Domingos. Houve o desmembramento, em 1943, quando conquistou a sua autonomia. A denominação indígena Bujaru foi dada em homenagem ao Rio Bujaru, que atravessa a cidade – significa “boca da cobra”.

	A ocupação atual território do Município de Inhangapi data de fins de 1898. Neste ano ali foi criado um núcleo colonial agrícola que recebeu, por causa do curso d’água que banha aquelas terras, a denominação de Inhangapi. A  colônia era composta por população nacional até 1900 de, ano em que foi instalada 12 fábricas ou casas de farinha com fornos de cobre. Com a evolução econômica Inhangapi, no mesmo ano, passou a fazer parte da 11ª circunscrição do município de Belém, mas com subordinação à Castanhal. Em 1943 obteve autonomia político-administrativa. O topônimo é de origem indígena e pode ser traduzido, do tupi, numa versão catolicista como “caminho do diabo”.

	O Município de Castanhal nasceu às margens do rio de mesmo nome, repleto de castanheiras. Antes que fosse mapeado, no Pará, já era nome de vila, em Portugal. Os campos de Castanhal, denominação primordial do território, foram divididos em lotes agrícolas para atender ao programa de colonização do governo e distribuído dentre cearenses imigrados. 

	Para controlar melhor a produção, já que a agricultura naquela área mostrava-se próspera, em 1902 o Governo do Estado dividiu o então Distrito de Castanhal em núcleos coloniais. No ano seguinte, firmou acordo com o governo  da Espanha para que viessem famílias de imigrantes agricultores, porque boa parte dos cearenses havia regressado às suas terras. 

	As terras do município de Marituba foram desanexadas de Benevides, em 1995 e passou a integrar a região de Belém. Este município é o que possui menor extensão territorial, mas a sua população é terceira mais densa do Pará. A maioria dos habitantes vai trabalhar em Belém, por causa das melhores oportunidades. De forma que passou a ser chamado de “cidade-dormitório”.

	O povoado de Santa Bárbara surgiu por volta de 1920 e já estava subdividido em núcleos como Tracuateua, Candeua e Santa Rosa. Em 1962 Santa Bárbara, como parte do Município de Benevides, já desmembrando de Ananindeua, elegeu seu 1º vereador. Ele descendia dos herdeiros das terras e doou vários hectares para que houvesse expansão do povoado, o que deu nascimento à Vila de Santa Bárbara. Existem três versões sobre a origem do nome do município de Santa Bárbara. Os cabanos ali teriam se aquartelado e embaixo das mangueiras teriam encontrado, enterrada, uma imagem de Santa Bárbara começando, aí, um culto. Outra versão diz que o primeiro morador do local teria inaugurado sua casa no dia 4 de dezembro, dia de Santa Bárbara.

	Outra história que envolve religiosidade é a de Santa Isabel do Pará. A versão mais aceita é a do antigo morador, Mestre Cícero Cavalcante, conta que o nome foi dado à cidade devido ao Vigário da Colônia Benevides, Padre Lira, ter colocado no altar da Capela, a imagem de Santa Isabel, de Portugal. Ele substituiu a imagem anterior de Santa Maria Isabel, da Espanha. 

	A denominação de Santo Antônio do Tauá também foi uma homenagem ao Padroeiro e também ao Rio Tauá. Mas a palavra tupi “tauá” significa, na linguagem indígena, “barro amarelo”. Este município também foi ocupado pelos cabanos, no século XIX, quando se esconderam nas matas de Vigia e de São Raimundo dos Borralhos. Viajando para Belém, por rios e caminhos que foram abrindo, com seus acampamentos periódicos foram agregando moradores que se aglomeravam em núcleos, incentivou o nascimento de várias povoações que hoje forma o Município de Santo Antônio do Tauá.

	Faro muito inusitado é que a colonização estrangeira sempre foi suprida, na falha, por imigrantes nordestinos do Brasil. Episódio ilustrativo está relacionado aos espanhóis que aparecem no cenário da colonização do Estado do Pará, durante o governo de Paes de Carvalho, em 1890, quando foram endereçados à povoação de Curralinho. O governador queria fazer crescer a agricultura no território paraense e doou, aos espanhóis, terras para que eles cultivassem. Mandou construir alojamentos, pagou a alimentação, deu a eles as ferramentas, mas foram embora. 

	Ocorre que em 1901, o major potiguar Manoel Cornélio Barbosa Cordeiro Peixoto trouxe, para Curralinho, muitos nordestinos interessados em prosperar, o que deu certo para a localidade. Por causa do sucesso da empreitada o Major Cornélio é considerado o fundador daquela cidade. Foram dadas aos nordestinos as mesmas terras anteriormente doadas aos espanhóis. Logo estava sendo instalado próspero engenho de açúcar. Houve o crescimento da agricultura e o território cresceu de importância, pela arrecadação, vindo a ser elevado a município em 31 de Dezembro de 1936. O topônimo do lugar vem de "curralzinho" que, com o tempo, passou a ser grafado sem a letra "Z". 

	Houve dois ciclos da borracha e ambos declinaram. O Pará só saiu da estagnação no ano de 1960, com o desenvolvimento da agricultura, a partir do Sul do Estado. A exploração de minérios começou a aumentar atingindo seu auge em 1970, colocando no cenário do progresso, desta vez, o Sudeste do Estado, com o a extração de ferro da Serra dos Carajás e a mineração do ouro em Serra Pelada.

	Sem dúvida que a Borracha e o Ouro, no início do Século XX, foram os principais propulsores da economia liderada pela Região do Tapajós, com destaque para os municípios de Belterra, Itaituba e Fordlândia. Mas a década de 1970 é que traria, por meio da Madeira e do Comércio e mais recentemente da Agropecuária, um inigualável crescimento regional. Hoje o que se destacam, como atividade altamente rentável e futurista, são os as atividades do terceiro setor concentradas, maciçamente, nos serviços e Educação.

	Na década de 1850 a hevea brasiliensis, ou árvore seringueira, alcança uma importância muito grande, no município de Breves, antes mesmo da expansão econômica da borracha.  O assim chamado “seringal caboclo”, do Baixo Amazonas, foi o primeiro modelo de seringal com mão de obra local.

	Em Breves a pequena propriedade, pertencente a caboclos da terra, incomoda uma elite. Os latifundiários criticavam o sistema extrativista em defesa da agricultura mecanizada como forma de desenvolvimento mais eficaz. 

	O local de Breves é rico de meios naturais, com destaque para sua flora e a hidrografia. A sede do município foi fundada em 1910, no auge da economia da borracha. Mas esta economia foi originada no seio das populações cabocla e indígena, que “sangravam” as arvores para extrair o látex que era trocado por víveres e utensílios domésticos. Esta extração vinha se somar à de outros  produtos da terra como cacau, castanha, óleo de copaíba, madeira, pescado, banha de tartaruga, azeite de andiroba.  Diante desses outros produtos, a extração de borracha, por força de trabalho basicamente familiar, era pequena, mas os “seringais caboclos” se concentravam em toda a região das Ilhas, não apenas no município de Breves, mas em outras localidades do Baixo Amazonas, no Rio Xingu, no Tapajós e no Trombetas. 

	Os municípios mais antigos produtores de borracha, além de Breves, são Melgaço e Anajás. Estes últimos estiveram ativos até a década de 1970.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Capítulo 4

	O Nascimento dos Municípios

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Mas, a economia da borracha não é suficiente, no entanto, para explicar a municipalização dos territórios. É preciso que se entenda a forma de distribuição das terras tendo em vista a localização e extensão dos seringais, as vias fluviais, o aumento da população que era atraída pelo crescimento das economias locais e a implantação de estradas de rodagem.

	Outro fator foi a inauguração da Estrada de Ferro de Bragança, quando novos povoados foram surgindo ao longo de sua extensão. 

	Retornando à origem dos municípios, na época da República, com a Constituição federal de 1891 a emancipação dos municípios passa a ser matéria a ser debatida e deliberada pelos estados, por meio de seus congressos legislativos.

	Três anos depois, em 6 julho de 1894, por meio da Lei Nº 226, foram estabelecidas as normas para a criação de novos municípios autônomos. Criou a possiblidade do território do município ser dividido em distritos.  

	Naquela época os município era dirigido por um conselho composto de 4 a 8 membros vogais, que tinha por presidente o intendente. Este era quem executava as deliberações emanadas da autoridade deliberativa do conselho municipal. 

	Os conselheiros e intendente, inclusive, seriam eleitos por sufrágio universal. 

	Um intenso movimento de emancipação dos municípios brasileiros começou na década de 1930. Entre 1950 e 1960 esta prática se tornou comum, mas foi refreada pelos governos militares, da Revolução de 1964, durantes os anos de 1970 a 1980. Com a “abertura democrática” e a consequente queda do regime militar, as práticas emancipatórias retornaram de forma intensa. 

	A nova Constituição Federal, de 1988, dotou os municípios de novos atributos muito mais relevantes e hoje eles são entes federativos encarregados de desempenhar funções específicas na administração pública brasileira. O município, como unidade federativa, teve intensificados os seus privilégios, na forma extensa e detalhada da Constituição de 1988, conquistou maior autonomia e passou o usufruir da colaboração dos estados e da União.

	Assim, de forma autônoma, os municípios passaram a ter competências tributárias próprias e recebem cotas da arrecadação de impostos recolhidos pela União e pelos estados dentro de seus territórios. Mas as obrigações dos municípios também foram ampliadas, dando-lhes maior responsabilidade na prestação dos serviços públicos.
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